A geografia e a questão dos agrotóxicos by SCHÄFFER, Neiva Otero
Boletim Gaúcho de Geografia
http://seer.ufrgs.br/bgg
Publicado por






Data de publicação - agos., 1985Associação Brasileira de Geógrafos, Seção Porto Alegre, Porto Alegre, RS, Brasil
A GEOGRAFIA E A QUESTÃO DOS AGROTÓXICOS
Neiva Otero Schäffer
Boletim Gaúcho de Geografia, 13: 63-74, agos., 1985. Versão online disponível em:
http://seer.ufrgs.br/bgg/article/view/37798/24383
Portal de Periódicos
A GEOGRAFIA E A QUESTÃO DOS AGROTÕXICOS 
NEIVA OTERO SCultFFER* 
Em 1985 duas discussões têm se destacado,no Rio Grande do Sul, 
no conjunto das questões relativas ao ambiente e à saúde pública: 
o veto do Supremo Tribunal Federal à lei 7747/82 que dispõe sobre 
o controle de agrotóxicos e outros biocidas a nivel estadual e o 
lançamento,no estado, da campanha internacional contra a Dúzia Suja 
- os 12 agrotóxicos mais perigosos do mundo. Como são temas que 
perpassam o trabalho do profissional de Geografia cabe uma aprecia-
çao co uso destes produtos e suas implicações. 
Os agrotóxicos no Brasil 
A expansao da indústria química mundial é relativamente recen-
te e a prOdução de biocidas está ligada ãs experiências e uso de 
venenos como armas de guerra durante a II Guerra Mundial. t apenas 
no ;"in"l.l da década de 40 8, especialmente na dê cada de 50, que co-
meçil .'! ueneralizar-·se a utilização de produtos químiCOS sintéticos 
na üGTicultura, seja como fertilizante seja no combate as pragas. 
Os biocidas (agrotóxicos para os ecologistas e defensores de uma 
agricultura ecológica; defensivos para os produtores e defensores 
da agricultura convencional) passam a ser introduzidos no Terceiro 
l<-l1mdo quase ao mesmo tempo que nas áreas de produção (EUA, Europa 
e Japão), a partir de intensas campanhas de divulgação. Nelas 05 
horrores c:\ fome mundial eram apontados como conseqüênCia da explo-
820 poru.!..ocional que verificava-se entre as populações subdesen-
volvidas. Concomitantemente estas campanhas mostravam as imagens 
da ãbundância do mundo industrial, obtida, nesta linha de raciocí-
nio, pelo emprego maciço de fertilizantes e pesticidas. A valori-
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zaçao das ~avouras temperadas, das técnicas européias, japonesas e 
americanas de manejo do solo, dos esquemas de crédito rural, con-
duziram a um direcionamento dos modelos agrícolas diversificados de 
consumo local para um modelo exportador. O apoio a esta transfor-
mação foi fornecido por assessorias técnicas encaminhadas pelos go-
vernas dos países industriais às nações subdesenvolvidas. Surgem 
assim os cursos de atualização para técnicos nacionais e cursos de 
extensão rural, atividades experimentais, propostas de moderniza-
ção dos currlculos universitários, organização de sistemas de cré-
dito e são agilizados instrumentos diversos de promoção da agricul-
tura moderna. 
Neste quadro insere-se o Brasil. As décadas desenvolvimentis-
tas de 50 e 60 foram marcadas na América Latina pela expansao das 
fronteiras agrícolas nacionais com base na monocultura e no trans-
porte rodoviário. No Brasil, intensifica-:o;e a dependência de pro-
dutos importados (matérias primas para o fo.brico de insumos,petró-
leo) e, sobretudo, a dependência financeira. Empréstimos são soli-
citados, e concedidos, para ç:ue se estruture a agricultura de ex-
portação, que exigia abertura de novas e boas rodovias, melhoria 
nos portos de embarque, montagem de fábricas de implementas agrí-
colas, etc. A nível lacaIo crédito concedido ao agricultor trará 
no seu bojo o compromisso de atender a determinadas eXigências, 
como a aplicação de parte do total obtido na aquisição de agrotó-
xicos, e a necessidade de orientar sua lavoura segundo aquelas pro-
duções financiadas. 
A propaganda e os incentivos colocados a serviço desta agri-
cul tura, moderna ou convencional, baseada no uso maciço de produ-
tos químicos e de máquj,nas, atingirá a formação de quadros técni-
cos. A re~orma do sistema educacional insere-se neste contexto. Os 
cursos de Agronomia e Veterinária vão enfatizar este modelo agrí-
cola. Na Geografia, os textos tradicionais, ao descreverem os mo-
delos agrisolas dos paises industria li7.2dos e dos palses subdesen-
volvidos, sem análises mais detalhadas das causas que conduziram a 
tais diferenciações e dos efeitos genéricos sobre o ambiente c a 
população, reforçavam a cópia do modelo e, a partir da inclusão da 
visão desenvolvimcntista nos livros didáticos de 19 e 29 grau sem 
que o professor tivesse, em sua grande maioria, condiçoes de uma 
leitura critica, o livro de Geografia funcionou como justifioador, 
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para largas porçoes da população, do modelo assumido pelas classes 
dirigentes. Desta época são os textos que destacam a "Revolução 
Verde" e o trabalho de Norman Borlaug, além do entusiasmo pela tec-
nologia sofisticada e cara que importávamos. 
A ex)?ansão do uso de produtos químicos resultava ainda da rea-
tivação industrial européia pós-guerra, com consegüente impulso 
das exportações, e do surgimento das filiais das grandes indústrias 
químicas (oow Chymical, Bayer, Rhodia, Union Carbide) em países 
subdesenvolvidos, como o Brasil, a Argentina, o México e a índia . 
Nesta época já surgiam, nas áreas iniciais de aplicação,efei-
tos ligados ao caráter tóxico e cumulativo dos diversos produtos em 
uso. As denúncias de graves acidentes ambientais e danos à saúde 
registrados no Japão, EUA, Canadá e Europa conduzem a movimentos 
em prol de maior análise destas substáncias, maior tempo de expe-
rimentação, de regulamentação do uso e de proibição daqueles que 
a~resen~assem efeitos cancerígenos, mutagênicos e teratogênicos. 
Diversos trabalhos são publicados. Entre eles está a obra de Rachel 
Carlson "Primavera Silenciosa" que causou forte impacto sobre o pu-
blico americano aO discutir, em especial, o uso do DDT e que foi 
estimuladOr da formação de grupos de defesa ambiental. No entanto, 
os grandes estoques de produtos químiCOS (inclusive as sobras de 
desfolhantes usados no SE asiático) não poderiam ser perdidos,den-
tro de uma ótica de maximi zação de lucros. Serão destinados ao Ter~ 
ceiro Mundo, sobretudo aos países que, como o Brasil, têm grandes 
espaços l?assíveis de expansão agríCOla e grandes dívidas, isto é, 
com difícil poder de negociação frente aos interesses externos. 
A década de 70 vai se caracterizar pelo crescimento veloz do 
uso de agrotóxicos nas lavouras tropicais e subtropicais. Hoje o 
mundo subdesenvolvido aplica 20% do total dos pesticidas colocados 
nas lavouras do mundo inteiro, mas, paradoxalmente, apresenta 75% 
dos casos de morte e àe intoxicações por venenos agrícolas - 1 mor-
te a cada hora e meia, segundo dados da OMS em 1983 -, o que deixa 
claro o despL'eparo da população para o uso destes produtos (falta 
de pessoal especializado para a orien,tação do uso e falta de um 
gTau de instrução mínima para que o aqricul tor compreenda bulas e 
rótulos e possa, assim, aplicá-lo com correção) e o despreparo do 
governo para orientar e fiscalizar seu emprego, Indica ainda, o em-




com os resultados do emprego indevido. Basta, quanto a isso, aten-
tarmos para as propagandas projetadas pela televisão, que não mos-
tram a aplicação dos venenos, porque a imagem de um trabalhador to-
talmente protegido tornaria patente a toxidade do produto e, segu-
ramente, colocaria em alert.a tanto agricultores quanto consumido-
res. 
o Brasil é hoje o 39 consUlTIldor mundial de produtos químicos 
agrícolas. Segundo o Instituto de Planejamento da Republica, de 
1965 a 1979, verificou-se no país a seguinte situação: 
aumento do consumo de agrotóxicQS: 380% 
aumento do consumo de fertilizantes: 1.200% 
aumento médio da produtividade: 4,9% 
Em 1983 o consumo de pesticidas no Brasil - 3,8kg/habjano 
superava em 7 vezes a média mundial, que era de O,5kg/hab/anoo De 
acordo com a Fundação Getúlio Vargas, o Brasil importou, em 1980, 
1,7 bilhões de dólares em adubos químiCOS, isto é, gastou ai 90% 
das divisas obtidas com a exportação de soja (Zero Hora - <)/6/85) 
Se considerarmos ainda que, via de regra, o aumento do preço 
dos ~rodutos químicos para agricultura vem sendo, anualmente, su-
perior ao da inflaçao pode-se inferir a que custo final foi obtido 
o aumento de produtividade de 4,9% . Fica também a questão: como 
competir no mercado externo ou como colocar num morcado interno de 
baixo poder aquisitivo produtos nestas condições de preço? 
Ainda de acordo com o Instituto de Planejamento da República 
a população snbnutrida passou, de 1961 a 1984, de 38% para 65% e o 
número de pragas mais resistentes elevou-se de 143 a 560. No para-
ná, que com o Rio Grande do Sul e Santa Catarina formam o trio de 
maior consumo nacional de agroquímicos, o que justifica-se pela op-
ção monocultora (soja), para um aumento de produtividade de 6%, 
entre 1970 e 1985, hOuve um acréscimo de 5.000% no emprego de fer-
tilizantes e 4.000% no de agrotóxlcOS. 
E frente a este quadro de encarecimento da produçao agrícola, 
de financiamentos cujos Juros f":O.oID em risco a colhe;i ta quando nao 
a posse da propriedade, de l:es-Ícluos tóxicos nos al.imentos e de fre-
qüência de acidentes na aplicação dos produtos quím_iCOs (mortes, 
deformações, debi °c i dados genorali.zodasl, cuja perspectiva de tra-
tamento médico se reeJuz pelo desconhecimento da compósição dos a-
grotóxicos aplic3-:Jos e ))",1,1 inexist_ência de tra-tamento conhecido, 
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que inicia-se um movimento pela alteração da legislação em vigor, 
o Decreto Federal 24114 de 1934, anterior ao surgimento da maioria 
dos produtos hoje aplicados nas lavouras, e pela divulgação da a-
gricultura ecológica. 
A agricultura :1atural ou ecológica diferencia-se da convencio-
nal ao propor rotação de culturas, manutenção de cobertura constan-
te e manejo cuidadoso do solo, dispensa quase total de produtos 
quimicos sintéticos, apoio em metodos naturais, reaproveitamento do 
lixo orgâniCO (sobras de colheitas e excrementos) como fertilizan-
te e combustlvel, e substituição dos agrotóxicos, de forma total ou 
parcial, por práticas alternativas, como o controle biológico, mais 
recomendáveis, baratas e de eficiência comprovada. Implica em pro-
dutos de maior valar nutritivo e praticamente sem resíduos, além 
de menor impacto sobre o ambiente. Pode ser aplicada a grandes á-
reas, se subdividida em parcelas diversificadas. No entanto, nos 
países onde vem sendo desenvolvida há algum tempo, coma EUA, Fran-
ça e Alemanha Federal, a produtividade mostra-se inferior a obtida 
na agricultura convencional em cerca de 10%. Como compensação há a 
possibilidade de uso do solo por longo tempo, enquanto o grande ó-
nus da agricultura convencional é a rapidez da destruição do solo, 
a par do alto consumo de energia (a produção de 2ton de nitrogénio 
exige o gasto de lton de petróleo) . 
Desde 1982, quando é aprovada pelo Rio Grande do Sul a lei 
7747, pioneira no mundo subdesenvolvido quanto ao controle de re-
gistro e uso de agrotóxicos, até 1985, onze estados brasileiros to-
mam a iniciativa de aprovar leis similares. Surge, daí, a nível na-
cional, uma polémica com a ANDEF - Associação Nacional de DefenSi-
vos - que representa as multinacionais que vendem ao Brasil 32% do 
total colocado no Terceiro Mundo. Aquela associação coloca-se con-
tra as leis estaduais e passa a argüir a constitucionalidade da lei 
gaúcha, apelando ao Supremo Tribunal Federal. o consumo de pesti-
cidas que havia se restringido devido à crise financeira, à divul-
gaçao de alternativas biológicas e às leis estaduais, volta a cres-
cer a partir de intenso esquema de propaganda, mas e ainda de 1/5 
das perspectivas de venda estimadas pelas empresas produtoras para 
o Brasil. A venda de agrotóxicos passa de 16,8 toneladas no primei-
ro trimestre de 83 para 27,3 toneladas no mesmo per iodo de 84. 






çao do uso dos biocidas, a exigência de pUblicação de seus compo-
nentes e a proibição de registro de produtos não autorizados em seu 
paIs de origem ou daqueles cujos métodos de desativação sejam ain-
da desconhecidos (cabe lembrar que só o Paraná tinha estocado, em 
1984, 9 roll litros de agrotóxicos a base de mercúrio e 500 ton de 
outros venenos, cuja forma de desativação se ignora), a ANDEF ar-
gumenta que a composição é segredo industrial, que atender às exi-
gências das legislações estaduais ê economicamente inviável, pro-
pondo uma lei federal, e que não ê responsável pelos acidentes cau-
sados por uso indevido. Para o presidente da associação, ~larcus Pe-
çanha, "ê absolutamente correto que a responsabilidade sobre os da-
nos provocados pelos agrotóxicos devam ser transferidos para os om-
bros dos agricultores, pois não podemos responsabilizar-nos pelo 
uso inadequado dos nossos produtos. O controle é um problema do go-
verna" (1). Na defesa de seus interesses a Federação de Indústrias 
de DefensivOS Agrícolas da Alemanha Federal, em carta entregue ao 
embaixador brasileiro em Bonn, afirma que as leis estaduais sobre 
agratóxicos poderão "ter consideráveis efeitos negativos não somen-
te para as relações económicas entre os nossos países, como também 
conseqüências indesejáveis para a exportação de produtos agrícolas 
do Brasil para a CEE e RFA", (Zero Hora - 1/12/1984). Dos EVA um 
telex enviado aos ministros da Saúde, Agricultura e Indústria e Co-
mércio gela Animal HealthInstitut, que congrega 20 grandes empre-
sas do setor agroquímico. recomendava que "o Governo Federal bra-
sileiro deveria ser a principal autoridade encarregada do registro 
de todos os produtos químicos agrícolas, já que a lei estadual pro-
posta (no caso a do Rio Grande do sul) representava uma séria ~a­
ça para a indústria agrícola brasileira". (Folha de são Paulo, 19/ 
11/1984) . 
O ano de 84 é marcado pela presença de Nestor Jost, preslden-
te do Conselho de Diretores da Bayer até 7 de março daquele ano, à 
frente do Ministério de Agricultura. t este ministério e a SEPLAN 
que coordenarão a elaboração de um ante-projeto de lei que diluia 
a fiscalização de biocidas entre vários ministêr.i.05 e retiriJva dos 
estados a chance de legislar sobre o assunto. A estraté']ia para 
(1) BO~TEMPO, Harclo - Reldtãrio Orian. L&PM Editores. P.A.-1985 pág. 130. 
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contornar tal intenção foi nao deixar efetivar-se a leitura do re-
ferido ante-projeto, remetendo-o ao novo governo, e buscar a apro-
vação de um substitutivo. 
Há ainda a considerar, no âmbito nacional, um outro aspecto . 
Se a expansao do uso de produtos químiCOS na lavoura tem a ponta 
inicial do lJrOCesso nos interesses externos das multinacionais (ven-
da de insumos, matérias-primas, equipamentos sofisticados, capi-
tais), se lJassa pelas questões internas (direcionamento da produ-
çao para exportação, violento endividamento individual e nacional, 
impactos sérios sobre o ambiente e a saúde, graves efeitos sociais), 
tem a ponta final de novo no exterior, onde situa-se o grande mer-
cado consumidor da agricultura convencional brasileira. t este mer-
cado, instruído e preocupado com sua saúde, que talvez venha a ser 
o estimulador de mudanças de orientação da produção nacional, ao 
não aceitar, como já fez o mercado americano com o cacau, o mamão 
palJaia e a manga, e o inglês com as laranjas, os produtos brasi-
leiros carregados de pesticidas c conservantes. Serão eles os pri-
meiros a não permitir que o que foi proibido em seu solo retorne às 
suas mesas através de importação. Ficaremos então com a nossa dí-
vida, nossos solos espoliados, nossos rios contaminados e urna gran-
de orodução rejeitada. 
A Lei 7747/83 
O fato do Rio Grande do Sul ter sido pioneiro no estabeleci-
mento de uma lei de tal significado social entre países subdesen-
volvidos resulta de uma série de fatores. Deve-se, no entanto,des-
tacar a persistência e ° trabalho de duas entidades de defesa am-
biental, a AGAPAN - Associação Gaúcha de proteção ao Ambiente Na-
tural - primeira entidade ocologista surgida no pais (1971) e a 
ADFG - Associação Democrática Feminina Gaúcha, que passam a liderar 
campanhas de divulgação sobre contaminação alimentar, sensibilizan-
do a imprensa e opinião pública, e a reunir, ao longo de mais de 
uma década, técnicos e políticos interessados na questão agrotóxi-
coso Paralelamente, surgem com freqnência cada vez maior no estado 
e no país, casos de mortes, intoxicações e más-formações congéni-
tas reforçando os alertas enunciados. 
Duma luta da qual fizeram parte diversas entidades ecologis-
tas e associações de classe, apoiada ainda pela imprensa e classe 
politica, surgiu em 1982 a Lei 7747/82, proposta pelo deputado An-
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tenor Ferrari, que "dispõe sobre o controle de agrotóxicos e ou-
tros biocidas a nível estadual e dã outras providências". A lei 
aprovada possui 12 artigos, atraves dos quais ó exigido: 
o cadastramento de agrotOxicos e biocidas na Secretaria de 
Saúde e Meio Ambiente do Estado; 
a proibição do cadastramento de biocidas nâo autorizados no 
país de origem; 
a obrigaçâo de controle de rotulagem e identificação do 
responsável pela prescrição de USO; 
a permissão de impugnação do cadastramenlo por qualquer en-
tidade associativa, que comprove possíveis danos à saúde ou 
ao equilíbrio ambiental; 
a proibição do uso de organoclorados no RS; 
a manutenção da eXigência de receituário agronómico as-
sinado por técnico não vinculado a estabelecimentos produ-
tores, manipuladores ou comercializadores 
produtos. 
do' referidos 
A aprovaçao de tal lei representou uma vitória da sociedade 
frente aos interesses das grandes empresas que comercializam a-
grotóxicos e biocidas no estado, mas, mais do que isto, serviu de 
alerta e exemplo aos demais estados do país que passaram a elabo-
rar suas próprias leis no setor, adequando-as às suas realidades 
locais e restringindo sensivelmente o uso destes produtos, apesar 
dos contínuos desrespeitos à legislação, da dificuldade de fisca-
lização e da insignificância das multas aplicadas às infrações. 
A contestação encaminhada por 16 das empresas fabricantes (4 
alemãs, 1 francesa, 7 americanas, 1 italiana, 2 inglesas e 1 sui-
ça) dá a medida do alcance da lei aprovada pela Ass~bléia Gaúcha. 
A discu~são se arrasta em 83 e 84 e, em maio de 1985, o Supremo 
Tribunal Federal se pronuncia, vetando parcialmente a lei. Segun-
do Caio Lustosa, da AGAPAN, este veto decorre do fato "da lei 
7747/82 ser audaciosa e democrática, fX>rque dá poderes a socie-
dade de legislar e controlar o Estado na fiscalização". 
A lei 7747/82 continua cm vigor, mas dela foram suprimidas as 
exigências de: 
prova de constituição da empresa â Secretaria de Saúde e 
Meio Ambienté, quando dO cadastramento do produto; 
relatório têcnico e sua divulgaçao, segundo o anoxo II da 
70 
lei; 
divulgação do número e data do registro na bula, etiqueta e 
anúncio do produto; 
proibição de uso dos organoclorados; 
não vinculação do técnico que assina o receituário com em-
presas de produção e comercialização. 
Estes vetos mostram a insignificância da aspiração popular 
frente aos altos interesses representados pela produção e comercia-
lização de químicos para a agricultura e quanto será necessário ca-
minhar na procura de um tratamento sério para a questão ambiental 
e de saúde pública, que passa pelo respeito das autoridades ao de-
sejo expresso pela sociedade e pela necessidade do país adquirir 
certo poder de confronto face aos poderes económicos transnacio-
nais. 
o papel do profissional de Geografia 
"Na medida em que todas as questões ambientais se processam 
num determinado espaço e afetam u.'1la determinada população são ques-
tões geográficas (2). são freqUentes as colocações de geógrafos no 
sentido de que cabe à Geografia um papel decisivo na abordagem e na 
discussão das questões ambientais. Nesta linha poderíamos destacar 
as colocações de Guerassimov: "As ciências geográficas devem de sem-
penhar o papel principal nas investigações ecolôgicas fundamentais, 
uma vez que a geografia moderna está mais preparada do que qualquer 
outra ciência para os estudos ecológicos numa base interdiscipli-
nar" e mais "uma importante particularidade das investigações geo-
gráficas são as enormes capacidades potenciais da abordagem inte-
gral de estudos dos fenômenos naturais e sociais" (3). Também re-
levantes são as afirmações de Tricart: "Uma verdadeira Geografia, 
a serviço do Homem, atenta à prospectiva da nossa época, nao deve 
ignorar a ecologia. Deve estar consciente da solidariedade biOló-
gica do Homem e dos outros seres vivos" (4). 
(2) SchHffer, Neiva -
grafia. Anais 
(3) Guerassimov, Inokenti. Aspectos ecologizaçao da 
em A proteção do meio ambiente e a Moscou, 1983. p. 95. 
(4) Tricart, Jean. A terra, planeta vivo. Biblioteca de textos universitários. 
Editorial Presença. 1978. Lisboa. p. 9 . 
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Mas muito mais significativo tem sido o exemplo de geógrafos 
brasileiros que vêm colocando todo o seu conhecimento e empenho a 
serviço da coletividade, não se furtando de um efetivo envolvi-
menta nas lutas ambientais. ~ neste momento que o depoimento aba-
lizado do técnico dá consistência aos movimentos reivindicatórios 
por melhor qualidade de vida. t a partir desta participação junto 
ao corpo social, assessorando a discussão das questões fundamen-
tais da época e da área, que a Geografia passa a ter um signifi-
cado concreto e deixa de ser, segundo Tricart, "a expressão duma 
estéril auto-satisfação" (5). Dos profissionais brasileiros que 
vêm ocupando espaços e valorizando o papel do geógrafo na questão 
ambiental deve-se destacar os nomes de Aziz Nacib Ab'Saber, que 
apresenta incisivas e pertinentes colocações em defesa do patri-
mônio ambiental brasileiro, salientando-se recentemente suas co-
locações em relação às vertentes paulistas da Serra do Mar, e o 
de Orlando Valverde, atual presidente da AGB Nacional e que con-
solidou a criação da Comissão Nacional de Defesa da Amazônia,mar-
cando seus trabalhos por uma constante preocupaçao com a defesa 
ambiental e social. 
Para Chisholm há "entre as características emergentes da Geo-
grafia atual uma ênfase sobre aplicações práticas para resolver 
problemas presentes" (6). Has para tanto faz-se necessário que o 
profissional de Geografia desenvolva uma sensibilidade social a 
fim de captar tais problemas, de sentir as aspirações da comuni-
dade e de incluí-las no seu elenco de temas de pesquisa. Deve, 
ainda, ter competência técnica para elaborar propostas de solu-
ção,dentro de seu ramo específico de conhecimento, 
para assumir seu papel nos grupos de debate. 
e iniciativa 
EspecIficamente em relação aos agro tóxicos , em área gaúcha, 
e suas vinculações com outros espaços geográfiCOS no Brasil e ex-
terlor há uma série de atividades que podem ser desenvolvidas tan-
to pelo geógrafo quanto pelo professor de geografia. 
O geógrafo tem entre suas atribuições legais (Decreto Lei 
85138 de 15/9/1980, que regulamenta a lei 6664/79, que disciplina 
(5) Tricart, Jean. A terra, planeta vivo. Biblioteca de textos universitários. 
Lisboa, E,Jitorial Preseriça, 1978. p. 195. 
(6) Chisholm, Michael. Geografia Humana: Ev"lução ou Revolução? Rio de Janei-
ro, Ed. lnterciênciã, 1979. p. 149. 
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a profissão de Geógrafo) diversas incumbências específicas de a-
bordagem ecológica. Destacam-se no artigo 39, parágrafo 1 - "reco-
nhecimentos ... que se fizerem necessários n , as letras: 
a - no equacionamento e solução, em escala nacional, regional 
ou local, de problemas atinentes aos recursos naturais do 
país; 
f - na caracterização ecológica e etológica da paisagem geo-
gráfica e problemas conexos; 
1 - no a'Çlroveitamento, desenvolvimento e preservação dos recur-
sos naturais; 
m - no levantamento e mapeamento destinados ã solução dos pro-
blemcts regionais, 
daí a pertinência de análises quanto ao total de consumo de agro-
químicos relacionado com lavouras específicas e características da 
área de emprego; à relevância do emprego frente aos custos, uso do 
solo e efeitos sociais (emprego rural, saúde pública), à relação 
entre nível de instrução da população rural (tamanho da proprieda-
de, instrução do responsável pelo estabelecimento) e a ocorrência 
de acidentes; as condições de trabalho dos técnicos habilitados, 
número de técnicos e fiscais, e o total de produtos químiCOS apli-
cados; aos totais de agroquímicos nas diversas lavouras, forma de 
emprego e destino final da produção, 
Ao professor de Geografia que deve, obrigatoriamente, através 
dos programas que desenvolve abordar temas relativos ~ agricultura 
brasileira, aos impactos sobre os recursos naturais e às caracte-
rísticas da população brasileira abre-se um amplo espaço para dis-
cutir a questão dos agrotóxicos e preparar seus alunos para a prá-
tica da cidadania, um dos valores mais altos da Educação. 
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Sugere-se que, dentro das possibilidades, sejam assistidos, e 
projetados nas escolas, os filmes "Nas cinzas da floresta" e "DDA 
- o veneno nosso de cada dia", distribuidos pela AGAPAN (0512 ) 
25-63-67 e o material da campanha "A dúzia suja", promovida pela 
ADFG (0512) 32-88-84. Ver ainda "Mesa Redonda" - Caderno de Eco-
nomia - Zero Hora .. 9/6/1985. 
74 
